
DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES

Contrato nº 0001/2023

Processo nº 50606.004304/2022-19

Unidade Gestora: SREMG

CONTRATO  Nº  0001/2023,  DE  PRESTAÇÃO  DE
SERVIÇOS  DE  AGENCIAMENTO  DE  VIAGENS
NACIONAIS PARA ATENDER À SEDE DA SREMG, QUE
CELEBRAM ENTRE SI O DEPARTAMENTO NACIONAL
DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES, POR MEIO
DA  SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL  DE  MINAS
GERAIS,  E  A  EMPRESA  MONEY  TURISMO  EIRELI
EPP.

O DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES – DNIT, Superintendência Regional do DNIT no Estado de
Minas Gerais, ente autárquico federal vinculado ao Ministério da Infraestrutura, com sede na capital do Distrito Federal – Setor de Autarquias Norte,
Núcleo dos Transportes Q-3, B-A, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 04.892.707/0024-05, neste ato representado pelo Superintendente Regional, LUIZ
CARLOS MAGALHÃES GUERRA, nomeado pela Portaria nº. 09, de 16/02/2022, e em conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas
pela Portaria nº 4.012,  de 12/07/2022, publicada em 14/07/2022, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa MONEY TURISMO
EIRELI EPP, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 37.979.739/0001-05, sediada na SCLN 102 - BL "D" ENTRADA 54 - Salas 117/119/121 Brasília-
DF,  doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr.  Carlos Alberto Silva Motoril,  portador da Carteira de Identidade nº
578.***, expedida pela SSP/DF e CPF nº 220.***.801-**, Diretor Presidente, tendo em vista o que consta no Processo nº 50606.004304/2022-19 e
em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 9.507, de 21 de
setembro  de  2018  e  da  Instrução Normativa  MPDG nº  5,  de  26 de  maio de  2017  e  Instrução  Normativa  vigente  no DNIT sobre  Processo
Administrativo de Apuração de Responsabilidade – PAAR, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Ata de Registro de Preços
nº 01/2022 no âmbito do Pregão Eletrônico 06/2021 (UASG 160472) do 5º Batalhão de Infantaria Leve, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O presente Contrato tem por objeto a execução, pela CONTRATADA, de serviço de de agenciamento de viagens nacionais, mediante Adesão a
Ata de Registro de Preços oriunda do Pregão 06/2021, gerenciada pela UASG 160472 - 5º Batalhão de Infantaria Leve. A contratação se dará
segundo as condições, especificações e quantidades constantes do Termo de Adesão, o Edital e seus anexos. Essa contratação é composta por um
único grupo formado por 07 (sete) itens, com a finalidade de atender às necessidades da CONTRATANTE.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico nº 06/2021, que deu origem a ata ora objeto de adesão por parte desta
SREMG/DNIT. 

1.3. O presente Contrato regula-se por suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral
dos contratos, as disposições de direito privado e, em especial, o Código Civil – Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, e o Código de Defesa do
Consumidor – Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir de 10/02/2023, com eficácia após a publicação da contratação
no Diário Oficial da União.

2.2. A critério da CONTRATANTE e com a anuência da CONTRATADA, este Contrato pode ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos,
mediante Termo Aditivo, até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que comprovada a vantajosidade para a Administração das condições e dos
preços contratados.

2.3. Em caráter excepcional, devidamente justificado no processo e mediante autorização da autoridade superior, o prazo de que trata o item anterior
poderá ser prorrogado em até 12 (doze) meses, na forma estabelecida no art. 57, § 4º, da Lei nº 8.666/1993.

2.4. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual, que objetiva a obtenção de preços e condições mais vantajosas para a
Administração, conforme estabelece o art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/1993.

2.5. A prorrogação somente poderá ocorrer desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

2.5.1. os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.5.2. a Administração mantenha interesse na realização do serviço;

2.5.3. o valor do Contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e

2.5.4. a CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação.

2.6. Quando da prorrogação contratual, a CONTRATANTE:

2.6.1. realizará negociação contratual para a redução e/ou eliminação dos custos fixos ou variáveis não renováveis que já tenham sido amortizados
ou pagos no primeiro ano da contratação;

2.6.2. a pelo menos 60 (sessenta) dias do término da vigência deste Contrato, a CONTRATANTE expedirá comunicado à CONTRATADA para que
esta manifeste, dentro de 03 (três) dias, contados do recebimento da consulta, seu interesse na prorrogação do atual Contrato;
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2.6.2.1. se positiva a resposta da CONTRATADA, a CONTRATANTE providenciará, no devido tempo, o respectivo Termo Aditivo;

2.6.2.2.  esta resposta terá caráter irretratável e,  portanto,  a  CONTRATADA dela não poderá, após expressa manifestação neste  sentido, alegar
arrependimento para reformular a sua decisão;

2.6.2.3. eventual desistência da CONTRATADA após expressa manifestação de interesse na prorrogação contratual ensejará pela CONTRATANTE a
devida aplicação de penalidade, nos termos deste Contrato;

2.6.2.4. caso a CONTRATADA manifeste, num primeiro momento, por não ter interesse em prorrogar o Contrato e posteriormente venha a se
retratar, demonstrando vontade de prorrogá-lo, fica a critério da CONTRATANTE, como faculdade e prerrogativa, proceder à prorrogação ou dar
curso a novo processo de licitação.

2.6.3. A CONTRATANTE não prorrogará o Contrato quando a CONTRATADA tiver sido declarada inidônea pela Administração Pública, impedida
de  participar  de  procedimentos  licitatórios  ou  contratar  no  âmbito  da  Administração  Pública  Federal  ou,  ainda,  suspensa  no  âmbito  da
CONTRATANTE, enquanto perdurarem os efeitos.

2.6.4. A prorrogação do Contrato, quando demonstrada a vantajosidade para a CONTRATANTE, deverá ser promovida mediante celebração de
Termo Aditivo, o qual deverá ser submetido à aprovação da consultoria jurídica.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO

3.1.  O valor total da contratação é de R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais).

GRUPO
1 ITEM

DESCRIÇÃO
CÓD.
CATSER

UNIDADE
CATSER

UNIDADE
EQUIV.

QUANTIDADE
VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL  DO
ITEM

1

Prestação  de  Serviços
de  Agenciamento  de
Viagens.  Passagem  aérea  nacional
e internacional, compreendendo serviço
de  emissão  de  bilhete,
assessoria, cotação, remarcação. (Tarifa
Administrativa a empresa agenciadora).

3719 Unidade Unidade 360 R$ 0,01 R$ 3,60

2

Prestação  de  Serviços
de  Agenciamento  de  Viagens.
Serviço  de  alteração,  cancelamento
e  reembolso  de  bilhetes  de
passagens  aéreas.  O  serviço
compreende  alteração,  cancelamento
e  reembolso  de  bilhetes  de
passagens  aéreas  (tarifa
administrativa).

3719 Unidade Unidade 360 R$ 0,01 R$ 3,60

3

Prestação  de  Serviços
de  Agenciamento  de  Viagens.
Repasse  do  valor  da  passagem  aérea
nacional  e
internacional  compreendendo  os
valores  da  passagem  aérea,  taxas
de  embarque,  outras  taxas  e
multas  devidas  as  companhias
de  transporte  em  razão  da
emissão,  alteração,  cancelamento
e reembolso de passagens adquiridas.

3719 Unidade Unidade 200 R$1.000,00
R$
200.000,00

4

Prestação  de  Serviços
de  Agenciamento  de  Viagens.
Repasse  do  valor  da  passagem  aérea
nacional  e
internacional  compreendendo  os
valores  da  passagem  aérea,  taxas
de  embarque,  outras  taxas  e
multas  devidas  as  companhias
de  transporte  em  razão  da
emissão,  alteração,  cancelamento
e reembolso de passagens adquiridas.

3719 Unidade Unidade 1240 R$100,00
R$
124.000,00

5

Prestação  de  Serviços
de  Agenciamento  de  Viagens.
Repasse  do  valor  da  passagem  aérea
nacional  e
internacional  compreendendo  os
valores  da  passagem  aérea,  taxas
de  embarque,  outras  taxas  e
multas  devidas  as  companhias
de  transporte  em  razão  da
emissão,  alteração,  cancelamento

3719 Unidade Unidade 3240 R$10,00 R$ 32.400,00
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e reembolso de passagens adquiridas.

6

Prestação  de  Serviços
de  Agenciamento  de  Viagens.
Repasse  do  valor  da  passagem  aérea
nacional  e
internacional  compreendendo  os
valores  da  passagem  aérea,  taxas
de  embarque,  outras  taxas  e
multas  devidas  as  companhias
de  transporte  em  razão  da
emissão,  alteração,  cancelamento
e reembolso de passagens adquiridas.

3719 Unidade Unidade 3250 R$1,00 R$ 3.250,00

7

Prestação  de  Serviços
de  Agenciamento  de  Viagens.
Repasse  do  valor  da  passagem  aérea
nacional  e
internacional  compreendendo  os
valores  da  passagem  aérea,  taxas
de  embarque,  outras  taxas  e
multas  devidas  as  companhias
de  transporte  em  razão  da
emissão,  alteração,  cancelamento
e reembolso de passagens adquiridas.

3719 Unidade Unidade 34280 R$0,01 R$ 342,80

VALOR TOTAL DOS ITENS R$360.000,00

3.2.  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias,  diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto,  inclusive tributos e/ou
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

3.3.  O valor descrito  no item 3.1 é  meramente  estimativo,  de  forma que os pagamentos  devidos à  dependerão dos quantitativos de serviços
efetivamente prestados.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. A despesa com a execução dos serviços de que trata o objeto correrá à conta de créditos orçamentários consignados à CONTRATANTE, para o
exercício de 2023, sob a seguinte classificação:

Gestão/Unidade: 39252/393031 

Fonte: 1000000000

Programa de Trabalho: 173905

Natureza: 339033

4.2. A despesa para os exercícios subsequentes, quando for o caso, será alocada à dotação orçamentária prevista para atendimento desta finalidade, a
ser consignada à CONTRATANTE pela Lei Orçamentária Anual.

5. CLÁUSULA QUINTA– PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência e no Anexo XI
da IN SEGES/MP nº 5/2017.

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO

6.1.  As regras acerca do reajustamento de preços em sentido amplo do valor contratual (reajuste  em sentido estrito e/ou repactuação) são as
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

8. CLÁUSULA OITAVA– DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

8.1. O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão empregados, a disciplina do recebimento
do objeto e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.

8.2. O acompanhamento e a fiscalização da execução do Contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação
dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do Contrato, devendo ser exercido pelo Gestor e pelo Agente Fiscalizador do
Contrato, na forma do art. 67 da Lei nº 8.666/1993, do art. 6º do Decreto nº 2.271/1997 e da Instrução Normativa nº 05/2017-MPDG, no que couber.

8.3. A gestão do presente Contrato será de responsabilidade da SELOG/CAF/SREMG.

8.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Agente Fiscalizador deverão ser solicitadas ao Gestor, em tempo hábil, para
adoção das medidas convenientes.

8.5. A comunicação entre a Gestão e/ou Fiscalização Contratual e a CONTRATADA será por meio escrito, sempre que se entender necessário o
registro de ocorrência relacionada com a execução da contratação.
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8.6. Ao Gestor e Agente Fiscalizador do Contrato designados pela CONTRATANTE caberá o ateste das faturas dos serviços prestados, desde que
cumpridas as exigências estabelecidas no Contrato e no Projeto Básico e seus anexos.

8.7. O gestor e Agente Fiscalizador do Contrato podem sustar qualquer trabalho/entrega que esteja em desacordo com o especificado, sempre que
essa medida se tornar necessária.

8.8. A não manutenção das condições de habilitação pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções.

9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA  – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

11.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as
consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicações das sanções previstas no Termo de Referência anexo ao Edital;

11.1.2. Amigavelmente, nos termos do art.79, Inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

11.2.. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3. Indenizações e multas.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - VEDAÇÕES E PERMISSÕES

12.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos
casos previstos em lei.

12.2. É vedado à CONTRATADA:

12.2.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 12.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos pÉ permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para
qualquer operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de
2020.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, bem como do ANEXO X da IN/SEGES/MPDG
nº 05, de 2017.

13.2. CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002
e demais  normas  federais  aplicáveis  e,  subsidiariamente,  segundo as  disposições  contidas  na  Lei  nº 8.078,  de  1990 – Código  de  Defesa do
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA  DÉCIMA  QUINTA  -  DA  OBSERVÂNCIA  À  PORTARIA  1745/2021  DNIT  -  POLÍTICA  DE  SEGURANÇA  DA
INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÕES

15.1. A CONTRATADA deverá observar a Portaria 1745/2021 DNIT (8643415), que estabelece a POSIC- Política de Segurança da Informação e
Comunicações, e suas normas complementares, a qual determina as diretrizes para a segurança do manuseio, tratamento e controle para a proteção
dos dados, informações e conhecimentos produzidos,  armazenados ou transmitidos,  por  qualquer meio, pelos sistemas de informação a serem,
obrigatoriamente, observadas na definição de regras operacionais e procedimentos no âmbito do DNIT. O Contratado deve divulgar a POSIC aos
seus empregados e prepostos envolvidos em atividades no DNIT.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO

16.1. A publicação do presente Contrato deverá ser providenciada, em extrato no Diário Oficial da União, até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte
ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo máximo de até 20 (vinte) dias, na forma prevista no parágrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666/1993.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– DO FORO

17.1. Fica eleito o foro da Seção Judiciária da Justiça Federal de Belo Horizonte para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato, com
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exclusão de qualquer outro.

E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente com seu anexo, o presente Contrato é assinado
eletronicamente pelas partes.

Belo Horizonte, 17 de janeiro de 2023

Luiz Carlos Magalhães Guerra

Superintendente Regional no Estado de MG

CONTRATANTE

Carlos Alberto Silva Motoril

Diretor Presidente

CONTRATADA

Documento assinado eletronicamente por Luiz Carlos Magalhães Guerra, Superintendente Regional no Estado de Minas Gerais, em 17/01/2023,
às 11:01, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Carlos Alberto Silva Montoril, Usuário Externo, em 17/01/2023, às 11:43, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenƟcidade deste documento pode ser conferida no site hƩps://sei.dnit.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 13485823 e o código CRC E713AE44.

Referência: Processo nº 50606.004304/2022-19 SEI nº 13485823

Rua Martim de Carvalho 635
CEP 30.190-094
Belo Horizonte/MG |
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